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MINUTA DO CONTRATO  

  

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI  

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, PARÁ E A 

EMPRESA .................................................................. PARA OS FINS  

QUE ESPECIFICA.  

   

Pelo presente instrumento contratual, o MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, Estado do 

Pará, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa à Avenida Rui Barbosa, nº. 1, Centro, 

Santa Maria das Barreiras, PA, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 10.249.381/000109, neste ato 

representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal, Senhor JOSE BARBOSA DE 

FARIA........., Centro, nesta cidade de Santa Maria das Barreiras, PA, portador da Cédula de Identidade RG nº 

............. e inscrito no CPF sob nº ......., doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e por outro 

lado a Empresa  

............................, inscrita no CNPJ sob o nº .......................... e Inscrição Estadual sob o nº .........................., com 

sede à rua ....................................... Estado ................... neste ato representada pelo Sr....................., portador da 

Carteira de Identidade nº ------------ e do CPF nº -------------, doravante denominada CONTRATADA, e perante 

as testemunhas ao final firmadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo 

Licitatório nº. 017/2018 e que se regerá pelo que dispõe o Edital de Concorrência nº 10.002/2018, e a Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que se 

enunciam a seguir:  

  

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto licitação é a contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução de obra de Pavimentação de Vias Urbanas, Distrito Casa de Tabua no município de Santa Maria das 

Barreiras, com apoio institucional do  Ministério da Integração Nacional através da Secretaria de 

Desenvolvimento Social , conf. Termo de compromisso 264/2017,  no memorial descritivo, na planilha 

orçamentária, no cronograma físico financeiro e de acordo com projetos.  

1.2. As obras serão executadas em estrita obediência a este Contrato, devendo ser observados integral e 

rigorosamente o Edital de Concorrência Pública nº 10.002/2018 e a proposta da Contratada, passando tais 

documentos e outros gerados até a assinatura deste Contrato a fazer parte integrante do presente instrumento, 

para todos os fins de direito, devendo os mesmos permanecer arquivados na Prefeitura Municipal de Santa Maria 

das Barreiras, PA.  
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CLAUSULA SEGUNDA – DO REGIME, LOCAL E FORMA PARA EXECUÇÃO DA OBRA  

2.1 As obras contratadas serão executadas sobre o Regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de forma 

INDIRETA, de acordo com Projetos, Memorial Descritivo, Especificações Técnicas, Planilhas e demais anexos 

integrantes deste instrumento, às quais locará todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários e que 

tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado.  

2.2. A obra será executada na Zona Rural do Município de Santa Maria das Barreiras PA.  

2.3. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento 

equivalente.  

2.4. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das 

etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura 

do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da 

planilha de formação do preço.  

  

CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.  

   

CLAUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO   

4.1. Pela execução das obras deste Contrato, a PREFEITURA pagará a CONTRATADA a importância total de  

R$ ........................ (..................................................).  

4.2. O pagamento será efetuado com base nas planilhas de medições aprovadas pelo fiscal da obra, após 

solicitação por escrito da empresa, em moeda corrente, através de depósito na Conta Corrente nº ................... da 

Agência nº ................... do Banco ................., em nome da ..........................., no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após atesto pela autoridade competente de que foram executadas 

a contento.  

4.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 

CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada.  

4.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de 

produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.  
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Parágrafo Primeiro – Para fins de liberação e pagamento da 1ª parcela deverão acompanhar as medições os 

seguintes documentos:  

a) Comprovação de Registro no CREA/PA do respectivo Contrato, com ART de execução da empresa e 

do(s) profissional(is).  

b) Certificado de Matrícula da Obra no INSS.  

c) Apresentar Apólice Seguro de Engenharia – RE.  

d) Foto da Placa da Obra.  

Parágrafo segundo – Para fins de liberação e pagamento das demais parcelas, a medição deverá fazer-se 

acompanhar dos respectivos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais GRPS (INSS) e GRE (FGTS).   

4.5. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:  

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;  

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e  

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha 

sido paga pela Administração.   

4.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a  

CONTRATANTE.  

4.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 

ao processo de pagamento.  

4.8. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento tiver 

sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sanciona 

mento da empresa e rescisão contratual.   
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4.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

4.10. Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, o número da conta corrente, 

agência e banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de pagamento.  

4.11. No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computadas todas as despesas com materiais, 

transportes, instalações, depreciação de equipamentos, mão-de-obra, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e 

trabalhistas e outros que porventura incidirem sobre a remuneração dos serviços relativos ao objeto deste 

Contrato.  

4.12. Recolher os tributos que venham a incidir sobre as obras executadas, reservando-se a PREFEITURA o 

direito de deduzir dos valores a serem pagos a CONTRATADA, as quantias correspondentes aos tributos 

eventualmente não recolhidos por ela.   

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. A despesa deste contrato correrá à conta do orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Santa Maria das 

Barreiras, PA.   

10 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS 

15 – SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TERRAS PATRIMONIAIS  

15.452.0501.1-021 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 

439– 4.4.90.51.00-40 – Obras e Instalações (Transferências de Convênios da União) 

  

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES;  

6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:  

6.2. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977.  

6.3. Obter junto ao Município de Santa Maria das Barreiras, PA, conforme o caso, o alvará de construção e, se 

necessário, o alvará de demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável.  

6.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos do artigo 111 da Lei n°  

8.666, de 1993.  

6.5. Assegurar ao CONTRATANTE:  
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6.5.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo ao CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

6.5.2. Os direitos autorais da solução do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 

congênere e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do 

CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

6.5.3. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.  

6.5.4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.  

6.5.5. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico.  

6.5.6. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

6.5.7. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de Equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto.  

6.5.8. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e 

as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal do CONTRATANTE.  

6.5.9. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, 

conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  

a. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.  

b. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 52 resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  
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b.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

b.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura;  

b.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas;  

b.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

c. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de 

resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas;  

d. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 

contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ABNT NBR n°s 15.112, 15. 113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  

6.5.10. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006 , e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;  

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 

da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos 

termos da  

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;  
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c. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade 

de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços 

os custos correspondentes.  

6.5.11. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.  

6.5.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

6.5.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à 

execução da reforma.  

6.5.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

6.5.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato.  

6.5.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como 

pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos 

serviços ora contratados.  

6.5.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo 

efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.  

6.5.18.  

6.5.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência da obra.  

6.5.20. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os 

dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;  

6.5.21. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos;  

6.5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Administração;  

6.5.22. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;  
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6.5.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

6.5.24. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico;  

6.5.25. Regularizar, quando notificada pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas 

no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;  

6.5.26. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  

6.5.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados 

quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou 

comprometer à integridade do patrimônio público;  

6.5.28. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, bem como 

agendar, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos, vistorias com 

vistas à obtenção de licenças e regularização dos serviços e obras concluídos (Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação, etc.);  

6.5.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou 

neste contrato;  

6.5.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

6.5.31. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e 

qualificação no certame licitatório;  

6.5.32. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pelo CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços;  

6.5.33. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°  

7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.  
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6.6. O CONTRATANTE obriga-se a:  

6.7. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;  

6.8. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n°  

8.666/93;  

6.9. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na 

execução do Contrato;  

6.10. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;  

6.11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

6.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

6.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

6.14. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas Ambientais 

vigentes;  

6.15. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos;  

6.16. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação  

  

CLAUSULA SÉTIMA – DO DA GARANTIA  

7.1 -  

7.2  

  

CLAUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO  

8.1 As obras objeto deste CONTRATO serão recebidas:  

a) Executado o objeto do contrato, o recebimento da obra será feito a título PROVISORIAMENTE, pelo 

servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante TERMO CIRCUNSTANCIADO, assinado 

pelas partes, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da comunicação do seu término, por escrito, pela  

CONTRATADA;  

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou Comissão designada pelo Prefeito Municipal, mediante TERMO 

CIRCUNSTANCIADO, assinado pelas partes, art. 73 da Lei 8.666/93.  



 

                                                                       ESTADO DO PARÁ 
                                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS 
                                                                  Departamento de Licitação                                               
                              

 

Minuta do contrato  concorrência nº 10.002/2018 

10 14 de junho de 2018  

 

c) REJEITADAS as que forem executadas em desacordo com o estabelecido neste CONTRATO e 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.  

8.2 A entrega dos serviços em desconformidade com o especificado obrigará a CONTRATADA:  

a) Reparar, corrigir, remover, construir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do emprego de 

materiais de baixa qualidade;  

b) Caso a correção não seja feita sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis.  

c) Ainda que recebidos em caráter definitivo subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da 

CONTRATADA pela qualidade, segurança e solidez das obras executadas.  

  

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES  

9.1 O presente Contrato entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua eficácia a publicação, em 

extrato no Diário Oficial do Estado, na forma do que determinam os artigos 61, parágrafo único, da Lei Federal n 

8.666, de 21 de junho de 1993.  

9.2 O presente Contrato terá vigência de 06(mês) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.  

9.2.1 A vigência do presente Contrato poderá sofrer prorrogação de acordo com o art. 57 da Lei nº 8.666/93.  

9.2.3 O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, com as devidas 

justificativas.  

9.3 Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos:  

a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos;  

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou supressão 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei. c)  Por acordo das partes:  

d) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes 

mantidos o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestação dos serviços; e) Outros casos previstos na Lei nº 8.666/93.  

9.4 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 

Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  

10.1 A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

por representante do CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas 

determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico.  

10.2. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra.  

10.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.  

10.4. O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  

10.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do CONTRATANTE encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito.  

10.6 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se considerados em 

desacordo com os termos da presente licitação.  

10.7. Fica designado o Engenheiro Civil da Prefeitura nomeado por Portaria para acompanhar e fiscalizar a 

execução do presente Contrato, de acordo com o estabelecido no art.67, da Lei nº 8.666/93.  

  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES   

11.1. A Contratada, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93, ficará sujeita às 

seguintes penalidades, garantida prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Contrato: a) Advertência por 

escrito;  

b) Multa moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso, até o 5º (quinto) dia após a 

data fixada para a conclusão de cada etapa dos serviços e 0,07% (sete centésimos por cento) ao dia de atraso, a 

partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total da obra;  

c) Multa compensatória equivalente ao valor integral dos serviços não executados, limitada a 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total do Contrato pela rescisão unilateral da PREFEITURA, nos casos previstos nos 

incisos I a XI do art. 78 da Lei n.º 8.666/93, cujo recolhimento deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, contados intimação feita pela PREFEITURA;  

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a PREFEITURA, por um 

período não superior a dois anos, e;  
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria Autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d".  

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nas alíneas "d" e "e" desta Cláusula poderão também ser aplicadas à 

CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos:  

a) Seu(s) representante(s) legal(is) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por prática, nesta 

condição, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou;  

b) Praticar(em) ato ilícito(s), demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública. Parágrafo segundo – O termo inicial para a incidência da multa estipulada na alínea "b" desta Cláusula, 

será a data pré-fixada para o adimplemento, e o termo final, a data do efetivo adimplemento.  

Parágrafo Terceiro – As multas estabelecidas nas alíneas "b" e "c" desta Cláusula são independentes entre si e 

serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o 

Contrato.  

Parágrafo Quarto – A penalidade estabelecida na alínea "e" desta Cláusula, é de competência exclusiva do Sr. 

Prefeito Municipal.  

Parágrafo quinto – Não será aplicada multa, se comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advier de 

caso fortuito ou motivo de força maior.  

Parágrafo sexto – Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, é assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a ampla defesa.  

  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos 

arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro – O presente Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I, do art. 79 e nas demais situações 

previstas nos incisos XIII a XVIII do art. 78, ambos da Lei nº 8.666/93, sujeitando a CONTRATADA, a 

exclusivo juízo da PREFEITURA, à indenização dos prejuízos que resultarem do atraso na conclusão das etapas 

dos serviços, ou ao pagamento de multa compensatória, equivalente ao valor integral dos serviços não realizados, 

limitado a 5% (cinco por cento) sobre o valor deste Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.  

Parágrafo segundo – A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da PREFEITURA, em caso de rescisão 

administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93.  
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Parágrafo Terceiro – Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato, às partes serão assegurados os 

direitos previstos no art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93.  

Parágrafo Quarto – A falta de cumprimento de qualquer cláusula ou condição do Contrato, poderá acarretar sua 

rescisão mediante prévio aviso. Contudo, a PREFEITURA poderá rescindir o Contrato automática e 

independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: a) Concordata ou 

falência ou instalação de insolvência civil da Contratada;  

b) Atraso na entrega das obras;  

c) Dissolução da sociedade;  

d) Inadimplência da Contratada por não manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.   

Parágrafo quinto – Poderá, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorrência das demais 

situações previstas na Lei nº 8.666/93.  

  

Parágrafo sexto – Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula será dado a contratada o direito ao 

contraditório e a ampla defesa.  

  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MEDIDAS ACAUTELADORAS  

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

difícil ou impossível reparação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados casos 

omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas 

reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-se quando for o caso, supletivamente, os 

Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito 

Privado.    

  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Araguaia, PA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.  

15.2. E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais 

foram lidas e assinadas pelas partes interessadas.  
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Santa Maria das Barreiras, PA, .... de ...... de 2018.  

  

  

-------------------------------------------------------------- -------------------------------------------------------------- 

 ---  -------  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

              MARIA DAS BARREIRAS  ................................................................................... 

   

   Contratada  

   

 TESTEMUNHAS:  

  

----------------------------------------------- ----------------------------------------------- ................................................. 

................................................  

 CPF: ....................  CPF: .........................  

 RG: ......................... SSP/....  RG: ................... SSP/.....  

  

    

VISTO:                                               ----------------------------------------------  

ASSESSOR JURÍDICO MUNICIPAL  

LUCYANO NERYS   

OAB/PA 20.161  
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